LEI Nº. 432

                        Lei alterada pela Lei : 0478/58

Autoriza levantamento topográfico da Cidade de Patos de Minas, confecção da respectiva planta semi-cadastral e estabelece a forma do pagamento. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado, mediante concorrência pública ou administrativa, a proceder o levantamento da Cidade de Patos de Minas, confecionando a respectiva planta semi-cadastral.  

§ 1º - Será feito o levantamento topográfico de tôda a área da Cidade, com curvas de nivel de metro em metro. 

§ 2º - O levantamento semi-cadastral abrangerá todos os prédios e edificações existentes no perímetro estabelecido pela zona de expansão, até uma área aproximada de dez quilômetros quadrados.

§ 3º - O levantamento semi-cadastral se apoiará em poligonais estadimétricas e estas em uma rêde de triangulação feita com aparelhos de alta precisão.

§ 4º - Serão fixados no terreno, compreendido na planta da Cidade, marcos de concreto, nunca ultrapassando a distância de um quilômetro entre dois, determinando-se nesses marcos a altitude, com nivelamento geométrico. 
Art. 2º - O desenho será feito no padrão que a Prefeitura indicar em papel tela, na escala de um por mil (1:1.000), alem do original em cançon-placas.

§ 1º - As plantas terão a orientação Norte Verdadeiro e serão feitas pelo sistema de coordenadas retangulares arbitrárias.

§ 2º - Serão incluídos na planta, todos os loteamentos já aprovados pela Municipalidade.
Art. 3º - O prazo para execução e entrega de todo o serviço será de cento e cincoenta (150) dias, no máximo.

Art. 4º - A firma que contratar os serviços deverá manter um escritório nesta Cidade, afim de facilitar-se a fiscalização.

Art. 5º - A Prefeitura Municipal pagará todo o serviço até setenta mil cruzeiros (C$ 70.000,00) por quilometro quadrado, da seguinte forma:

§ 1º - O valor total do serviços, a ser assinado o respectivo contrato, será calculado delimitando-se a área a ser levantada e cadastrada. 

§ 2º - A firma ou firmas concorrentes se obrigarão a receber, por escritura pública, em pagamento pelos serviços de levantamento, semi-cadastro e plantas, os lotes nºs um, dois, três, cinco, seis, sete, oito, nove, dez, onze, doze e treze do quarteirão nº 218 e nºs um, dois e três do quarteirão nº 238-A, pelo valor da avaliação feita pelos avaliadores da Prefeitura.

§ 3º - Se houver diferença de calculo, entre o valor dos serviços e dos lotes, inferior ao valor de um lote será paga pelo Orçamento de 1959, em dotação própria. 

Art. 6º - A firma empreiteira permitirá, em se escritório, o livre acesso da fiscalização da Prefeitura.

Art. 7º - Para exame das propostas apresentadas, nomeará o Snr. Prefeito, uma comissão de cinco membros, da qual constarão no mínimo três técnicos, que emitirá parecer sobre as mesmas.

Art. 8º - Esta  Lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições em contraria.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 28 de Maio de 1958.

Genésio Garcia Rosa
PREFEITO MUNICIPAL

